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O artigo 33 do Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei
nº 1.002/1969) regula a representação como meio formal de
provocação do Ministério Público Militar para instauração do
Inquérito  Policial  Militar,  exigindo  requisitos  formais  e
prazos peremptórios para garantir o devido processo legal e as
garantias do militar investigado.

A  notificação  para  prestar  depoimento  em  um  IPM  ou  a
decretação de uma prisão preventiva militar traz apreensão
imediata, não apenas pela restrição da liberdade na unidade,
mas pelos reflexos diretos na disciplina, nas promoções e na
permanência na corporação. O artigo 33 do Código de Processo
Penal  Militar  regula  a  provocação  da  investigação  penal
militar  por  qualquer  pessoa  no  exercício  do  direito  de
representação, o que impacta diretamente na instauração do
inquérito e no exercício das garantias do militar investigado.

Esse dispositivo estabelece os procedimentos formais para que
o Ministério Público Militar possa agir diante de informações
sobre  crimes  militares,  guiando  desde  a  autenticação  das
representações  até  a  requisição  de  diligências  necessárias
para esclarecer os fatos. A atuação célere e técnica da defesa
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é imprescindível para salvaguardar o devido processo legal e
proteger a liberdade e a carreira do militar.

A  Ademilson  Carvalho  Advocacia  Especializada  destaca-se  no
atendimento estratégico e especializado perante as Auditorias
Militares e o Superior Tribunal Militar, prestando suporte
jurídico para garantir a paridade de armas e o contraditório
na fase inquisitorial e nas fases subsequentes do processo
penal militar.

conceito e finalidade do artigo 33
do cppm no processo penal militar
O artigo 33 do Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei
nº 1.002/1969 – CPPM) disciplina a provocação do Ministério
Público  Militar  por  meio  da  representação,  instrumento
essencial para o início formal do Inquérito Policial Militar
(IPM). A representação consiste em um ato jurídico pelo qual
qualquer  pessoa  pode  comunicar  à  autoridade  judicial  ou
militar  a  existência  de  um  crime  militar,  solicitando
providências  investigativas  do  órgão  competente.

Esse  dispositivo  tem  o  papel  processual  fundamental  de
assegurar  que  os  fatos  ligados  à  disciplina  militar  e  à
hierarquia da Força sejam apurados mediante a formalização de
um procedimento investigatório, garantindo, ao mesmo tempo, o
respeito  ao  devido  processo  legal,  à  ampla  defesa  e  ao
contraditório desde os primeiros atos.

Finalidade da representação no contexto
castrense
A  representação  elencada  no  artigo  33  visa  a  provocação
legítima e formal para a atuação do Ministério Público Militar
e da autoridade do IPM. A função primordial é impulsionar a
persecução  penal  por  meio  de  meios  legais  e  regulares,



evitando denúncias anônimas ou sem respaldo formal que possam
afetar injustamente a carreira e a liberdade do militar.

A representação, portanto, é o marco inicial do IPM, definindo
o objeto da investigação e fornecendo elementos mínimos para
legitimação  da  atuação  do  Ministério  Público  Militar.  Tal
formalismo processual também visa coibir abusos e preservar as
garantias  constitucionais  do  investigado,  estabelecendo
controle rigoroso dos atos que darão origem ao processo penal
militar.

Procedimentos  decorrentes  da  provocação
pelo artigo 33 do CPPM
Ao  receber  a  representação,  a  autoridade  administrativa
militar  deve  promover  a  análise  imediata  quanto  à
admissibilidade  formal  do  pedido,  observando  os  critérios
legais previstos no CPPM e nos regulamentos das Forças Armadas
ou Auxiliares. Em caso de inepta representação, é possível seu
indeferimento para evitar impulsionamento irregular do IPM.

Com a representação aceita, instaura-se o IPM que terá prazo
peremptório para conclusão, sob pena de nulidade, assegurando
amplo direito de defesa desde sua instauração. A atuação do
Ministério  Público  Militar  nesta  fase  habilita-se  para
requerer diligências, escutar testemunhas, colher provas e,
eventualmente,  manifestar-se  pela  archívio  ou  pelo
oferecimento  de  denúncia.

Relação  com  a  disciplina,  hierarquia  e
garantias do militar
O  artigo  33  reforça  a  necessidade  do  equilíbrio  entre  a
salvaguarda da disciplina militar e a proteção dos direitos
fundamentais do investigado. A provocação motivada e formal
impede  o  engessamento  do  processo  e  garante  que  os  atos
investigatórios sejam realizados com transparência e dentro



dos parâmetros do devido processo legal militar.

A redação do artigo fortalece a legitimidade do procedimento
investigatório,  evitando  procedimentos  arbitrários  e
favorecendo a fidelidade às garantias jurídicas, essenciais
para que o militar possa exercer sua defesa efetiva perante o
Conselho de Justiça ou no Superior Tribunal Militar (STM)
posteriormente, sempre amparado pela legalidade e pela técnica
processual rigorosa.

requisitos  formais  para  a
representação  e  prazos  para
instauração  do  inquérito  policial
militar
A  representação,  conforme  prevê  o  artigo  33  do  Código  de
Processo Penal Militar (CPPM), constitui-se no ato formal que
impulsiona a instauração do Inquérito Policial Militar (IPM).
Para  sua  validade,  exige-se  rigoroso  cumprimento  dos
requisitos  formais,  de  modo  a  garantir  a  legitimação  do
procedimento investigatório e preservar os direitos do militar
investigado.

Requisitos  formais  da  representação
militar

Identificação clara do representado: É indispensável que
a  representação  contenha  a  qualificação  precisa  do
militar ou pessoa contra quem se atribui a prática do
crime militar;
Descrição  objetiva  dos  fatos:  Deve  haver  exposição
circunstanciada  e  concreta  dos  fatos  que  motivam  a
representação, evitando generalidades e imputações vagas
que  comprometam  o  entendimento  e  exigem  diligências
iniciais;



Assinatura do representante: A peça processual precisa
ser subscrita pelo representante, que pode ser qualquer
pessoa,  não  necessariamente  integrante  das  Forças
Armadas ou Forças Auxiliares;
Endereçamento à autoridade competente: A representação
deve  ser  dirigida  à  autoridade  militar  ou  judicial
competente para a devida análise e instauração do IPM.

Prazos  para  instauração  do  inquérito
policial militar
Após  o  recebimento  da  representação  formal,  a  autoridade
administrativa tem o dever de instaurar o IPM no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, conforme disciplina o artigo 20
do CPPM, sendo vedada a prorrogação deste prazo para evitar
nulidades processuais que possam acarretar a anulação dos atos
investigatórios subsequentes.

A  observaência  desse  prazo  peremptório  é  essencial  para
garantir a celeridade do rito processual militar, bem como
para assegurar a publicidade e a eficiência da investigação
sem prejuízo dos direitos do investigado. O descumprimento
pode ocasionar a nulidade dos atos praticados após o término
do prazo, conforme orientação jurisprudencial consolidada.

Implicações  práticas  e  garantias
defensivas
O rigor na análise dos requisitos formais da representação
protege o militar contra investigações infundadas e abusivas,
controlando o início do IPM sob a perspectiva do planejamento
processual e da técnica jurídica. A defesa pode requerer a
revisão da representação em caso de irregularidades formais,
promovendo inclusive o reconhecimento de nulidades nos termos
do artigo 499 do CPPM.

A pronta instauração do IPM com fundamento em representação



formal  e  regular  dita  o  ritmo  do  processo  penal  militar,
garantindo o exerício do contraditório, da ampla defesa e o
respeito aos prazos, que são cruciais para a efetividade da
tutela jurisdicional no âmbito da Justiça Militar.

nulidades  processuais  e
ilegalidades  comuns  na  fase  de
investigação militar

A  fase  de  investigação  no  processo  penal  militar,
especialmente durante o Inquérito Policial Militar (IPM), está
sujeita  a  rigorosos  controles  procedimentais  previstos  no
Código de Processo Penal Militar (CPPM), cuja inobservância
pode  ensejar  nulidades  processuais  e  ilegalidades  que
comprometem a validade dos atos e garantias do investigado.

Hipóteses comuns de nulidades processuais
no IPM

Ausência ou irregularidade na representação: a falta de
formalização correta da representação ou a ausência de



elementos  essenciais,  como  a  identificação  do
representado e a descrição clara dos fatos, viola o
artigo 33 do CPPM, acarretando nulidade do IPM;
Descumprimento  dos  prazos  legais  para  instauração  do
IPM: não observância do prazo peremptório de 24 horas
previsto no artigo 20 do CPPM implica nulidade dos atos
posteriores;
Falta  de  notificação  ou  intimação  adequada  do
investigado:  ofensa  ao  princípio  do  contraditório  e
ampla defesa, podendo ocasionar nulidade absolutas;
Atos praticados por autoridade incompetente: órgãos ou
agentes desprovidos de competência legal para a condução
do IPM invalidam o procedimento investigatório;
Violação às prerrogativas funcionais do militar: atos
que desrespeitem as garantias previstas no CPPM ou em
normas  militares,  como  o  direito  ao  silêncio  e
assistência  de  advogado,  comprometem  a  validade  dos
atos;
Inobservância  das  formalidades  legais  na  colheita  de
provas:  provas  obtidas  por  meio  ilícito,  ou  sem
observância dos ritos formais previstos, são nulas e
inadmissíveis.

Consequências  e  defesas  contra
ilegalidades no IPM
As  nulidades  processuais  na  fase  investigatória  podem
comprometer a integralidade do processo penal militar, levando
à  anulação  de  procedimentos  e  reabertura  da  investigação,
preservando  as  garantias  do  acusado.  Por  isso,  a  defesa
técnica deve atuar preventivamente na análise criteriosa dos
autos, requerendo diligências que corrijam irregularidades e
impugnando atos viciados fundamentadamente com base no artigo
499 do CPPM.

A identificação tempestiva das ilegalidades, como a ausência
de representação válida ou a prática de atos por autoridades



incompetentes, permite a interposição de medidas judiciais,
como Habeas Corpus, para preservar a liberdade do militar
investigado e assegurar o respeito ao devido processo legal
militar.

Importância  do  controle  rigoroso  e  do
respeito às garantias
O  rigor  na  observância  dos  requisitos  processuais  no  IPM
fortalece a legitimidade do sistema de Justiça Militar, ao
mesmo tempo em que protege a disciplina da corporação e os
direitos  individuais  do  militar.  A  atuação  técnica  e
estratégica  da  defesa,  aliada  à  fiscalização  judicial,  é
determinante  para  combater  ilegalidades  e  assegurar  um
julgamento justo e imparcial.

jurisprudência  do  stm,  stj  e  stf
sobre  a  provocação  ao  ministério
público e início do ipm
A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  Militar  (STM),  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  e  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF) consolidou entendimentos fundamentais sobre a
provocação do Ministério Público Militar e o início formal do
Inquérito Policial Militar (IPM) a partir da representação
prevista no artigo 33 do Código de Processo Penal Militar
(CPPM). Essas decisões orientam a interpretação rigorosa dos
requisitos  de  admissibilidade  e  legitimidade  desse  ato
processual, garantindo o respeito ao devido processo legal e
às garantias constitucionais do investigado.

Posicionamento  do  Superior  Tribunal
Militar (STM)
O STM estabelece que a representação deve conter elementos



mínimos que indiquem a materialidade e indícios suficientes de
autoria,  sob  pena  de  indeferimento,  evitando  instauração
arbitrária  do  IPM.  O  tribunal  destaca  a  necessidade  de
observância dos prazos peremptórios previstos no artigo 20 do
CPPM, cujo descumprimento gera nulidades insanáveis.

Além disso, o STM reconhece o papel fiscalizador do Ministério
Público Militar para legitimamente impulsionar a persecução
penal,  apontando  que  é  indispensável  a  análise  prévia  da
representação antes do início do procedimento investigatório,
assegurando as garantias do militar.

Entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ)
O STJ enfatiza que a provocação por meio da representação não
se confunde com denúncia, sendo um procedimento preparatório
essencial para delimitar a investigação. Ressalta-se que o IPM
deve  assegurar  ampla  defesa  e  contraditório  desde  sua
instauração,  protegendo  o  militar  contra  arbitrariedades  e
nulidades que prejudiquem o curso regular do processo.

Decisões da corte suprema infraconstitucional indicam que a
ausência  ou  insuficiência  da  representação  configura  vício
grave, o que pode motivar a anulação do IPM e dos atos dele
derivados.

Deliberações do Supremo Tribunal Federal
(STF)
O STF reforça o caráter constitucional do devido processo
legal no processo penal militar, declarando que a provocação
através da representação encontra fundamento nos princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

O tribunal tem decidido que nulidades processuais decorrentes
de  falhas  na  provocação  devem  ser  apreciadas  com  rigor,
assegurando  que  a  justiça  militar  não  se  desvincule  das



garantias fundamentais previstas na Constituição da República.

Aplicações  práticas  da  jurisprudência
consolidada

Necessidade  de  representação  formal  e  fundamentada:
documentos  vagos  ou  anônimos  não  são  admitidos  como
provocação válida;
Respeito aos prazos para instauração do IPM: perigo de
nulidades em caso de atraso;
Controle  pelo  Ministério  Público  Militar:  atuação
fiscalizadora desde o início da investigação para defesa
da legalidade e dos direitos do militar;
Repercussão  em  recursos  e  habeas  corpus:  decisões
garantem o manejo eficaz de instrumentos defensivos em
caso de nulidades ou ilegalidades na fase preliminar.

estratégias  práticas  de  defesa  e
atuação do advogado no momento da
representação e instauração do ipm
A  atuação  do  advogado  no  momento  da  representação  e
instauração  do  Inquérito  Policial  Militar  (IPM)  exige
estratégias claras e tecnicamente fundamentadas para assegurar
os  direitos  do  militar  investigado  e  evitar  prejuízos
irreparáveis  à  sua  liberdade  e  carreira.

Análise prévia da representação
É  imprescindível  que  a  defesa  examine  minuciosamente  a
representação  antes  da  instauração  do  IPM,  verificando  a
presença dos requisitos formais exigidos pelo artigo 33 do
CPPM.  Caso  identifique  irregularidades  ou  falhas,  poderá
requerer o indeferimento da representação, prevenindo o início
de investigação infundada ou preliminarmente ilegal.



Atuação  imediata  após  a  instauração  do
IPM
Com o início do IPM, o advogado deve solicitar acesso integral
aos  autos,  datas  de  atos  processuais  e  diligências  já
realizadas. A fiscalização rigorosa dos prazos processuais,
como o limite de 24 horas para instauração do IPM (art. 20 do
CPPM), é fundamental para prevenir nulidades e garantir a
celeridade adequada ao procedimento militar.

Requerimentos para proteção das garantias
do investigado

Requerimento de intimação prévia: para que o militar
investigado tenha oportunidade de preparar sua defesa
antes de atos como interrogatório ou depoimentos;
Prequestionamento de nulidades: a defesa deve apontar
desde o início possíveis nulidades, como ausência de
representação formal ou ilegalidades na instauração;
Solicitação de diligências essenciais: requerimento para
produção  de  provas  favoráveis  ou  para  assegurar  a
correta manifestação da defesa no IPM;
Pedido de substituição de prisão preventiva por menagem:
quando  cabível,  a  defesa  deve  manejar  o  benefício
previsto no artigo 263 do CPPM para garantir liberdade
provisória durante o processo.

Atuação em sustentações orais e perante o
Conselho de Justiça
Durante  sessões  perante  o  Conselho  de  Justiça  Militar,  o
advogado deve apresentar defesa técnica sólida, fundamentando
pedidos e impugnando provas obtidas irregularmente na fase
investigatória.  O  domínio  do  rito  e  da  jurisprudência  é
essencial  para  ampliar  as  garantias  do  miltar  e  criar
precedentes favoráveis que possam resguardar seus direitos ao



longo do processo.

Uso  estratégico  de  recursos  e  habeas
corpus
A defesa deve estar pronta para interpor recursos cabíveis e
impetrar Habeas Corpus em casos de ilegalidades flagrantes,
como prisões ilegais ou nulidades não sanáveis, colocando em
prática a proteção judicial da liberdade e da presunção de
inocência do militar investigado.

a  importância  do  patrocínio
processual  técnico  perante  a
justiça militar
A  estrita  observância  das  regras  processuais  dispostas  no
Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.002/1969 –
CPPM) representa a principal barreira contra atos arbitrários
e punições desproporcionais dentro da caserna. O respeito aos
prazos, formalidades e garantias legais é decisivo para evitar
prisões ilegais, exclusões indevidas da carreira e prejuízos
irreparáveis à vida funcional do militar.

Denúncias mal fundamentadas ou procedimentos instaurados sem o
devido rigor técnico podem comprometer seriamente a defesa e o
futuro do investigado. A atuação preventiva e estratégica da
defesa jurídica desde a representação até a fase final perante
os Conselhos de Justiça assegura o respeito ao devido processo
legal,  eliminando  ilegalidades  e  promovendo  a  proteção  da
liberdade e da dignidade do militar.

Militares  das  Forças  Armadas  e  Auxiliares  que  estejam
respondendo a Inquérito Policial Militar, com prisão decretada
ou em ação penal perante os Conselhos de Justiça, necessitam
de  amparo  jurídico  especializado  e  ágil  para  garantir  a
efetividade das garantias constitucionais e militares. Busque



apoio qualificado para assegurar a sua defesa e tranquilidade
profissional.

Agende uma consulta com um advogado especialista em processo
penal  militar  e  conte  com  a  experiência  do  escritório
Ademilson Carvalho Advocacia Especializada na defesa técnica
rigorosa e combativa perante a Justiça Militar.

FAQ  –  dúvidas  frequentes  sobre  o
processo penal militar e o cppm

Qual é o prazo legal para a conclusão do
Inquérito Policial Militar (IPM)?
Nos termos do artigo 20 do CPPM, o IPM deve ser concluído em
20 dias se o indiciado estiver preso, contados a partir do
cumprimento do mandado ou flagrante. Se estiver solto, o prazo
é até 40 dias, prorrogável por mais 20 dias excepcionalmente,
mediante  justificativa  fundamentada  pelo  comandante  ou
autoridade delegante.

Quais  são  os  requisitos  legais  para  a
decretação da prisão preventiva militar?
Segundo os artigos 254 e 255 do CPPM, a prisão preventiva
exige  prova  do  fato  delituoso  e  indícios  suficientes  de
autoria. Além disso, deve-se verificar a garantia da ordem
pública, conveniência da instrução, aplicação da lei penal
militar e estrita necessidade pela manutenção da hierarquia e
disciplina militar.

O  que  é  a  menagem  no  processo  penal
militar e quando ela é aplicada?
A  menagem,  prevista  no  artigo  263  do  CPPM,  é  uma  forma
atenuada de prisão provisória destinada a oficiais e praças

https://ademilsoncs.adv.br
https://ademilsoncs.adv.br


estáveis, para crimes cuja pena máxima não ultrapasse quatro
anos. Permite o recolhimento no quartel, residência ou área
delimitada, respeitando o status do militar e evitando os
rigores do cárcere comum.

O  militar  investigado  tem  direito  a
acompanhamento  de  advogado  durante  o
depoimento no IPM?
Sim, mesmo na fase inquisitorial do IPM, o militar possui
direito constitucional à ampla defesa, incluindo comunicação
prévia e reservada com seu advogado e o direito ao silêncio,
conforme  artigo  5º,  inciso  LXIII,  da  CF.  Violação  dessas
garantias  pode  tornar  nulos  os  atos  de  depoimento  ou
interrogatório.

Como funciona o julgamento nos Conselhos
de Justiça da Justiça Militar?
O julgamento ocorre pelo sistema do escabinato. Para praças, o
Conselho Permanente é composto por um juiz togado e quatro
oficiais. Para oficiais, é instaurado o Conselho Especial. As
decisões são tomadas por maioria, combinando análise técnica
com conhecimento da rotina militar para garantia de julgamento
justo.

Quando é cabível a impetração de Habeas
Corpus na Justiça Militar?
O Habeas Corpus, previsto no artigo 466 do CPPM, é cabível
para proteger a liberdade do militar contra coação ilegal,
abuso  de  autoridade  ou  prisões  preventivas  desprovidas  de
fundamentação  atual.  É  instrumento  crucial  para  combater
excesso de prazo em IPM e assegurar a garantia constitucional
da liberdade de locomoção.
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